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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC 876-B/2017 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a República Federativa 

do Brasil e do Governo da Comunidade das Bahamas, assinado em Nassau, em 7 

de dezembro de 2016. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional 

quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem como 

quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 

nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Sala da Comissão, em 14 de dezembro de 2017. 

Deputada Bruna Furlan 
Presidente 

 

MENSAGEM N.º 290, DE 2017 
(Do Poder Executivo) 

 
Aviso nº 350/2017 - C. Civil 
 
O texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Comunidade das Bahamas, 
assinado em Nassau, em 7 de dezembro de 2016. 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL; 
VIAÇÃO E TRANSPORTES; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART 54 RICD) 
PROPOSIÇÃO SUJEITA À APRECIAÇÃO DO PLENÁRIO REGIME DE 
TRAMITAÇÃO: PRIORIDADE (ART 151, II, RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
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Mensagem nº 2 9 O 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, inciso VIII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado das Relações Exteriores e dos 
Transportes, Portos e A viação Civil, o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Comunidade das Bahamas, assinado em 
Nassau, em 7 de dezembro de 2016. 

Brasília, 1 7 de agosto de 2017. 
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EMI n9 00009/2017 MRE MTPA 

Brasília, 17 de Março de 2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência, para posterior envio ao 
Congresso Nacional, o anexo projeto de Mensagem que encaminha o texto do Acordo sobre 
Serviços Aéreos entre o Governo da República Federativa do Brasil c o Governo da Comunidade 
das Bahamas, assinado em Nassau, Bahamas, em 07 de dezembro de 2016, pelo Embaixador do 
Brasil naquela capital, Carlos Eduardo Sette Câmara da Fonseca Costa, e pela Ministra dos 
Transportes e Aviação das Bahamas, Glenys Hanna Martin. 

2. O referido Acordo, em cuja confecção atuaram conjuntamente o Ministério das 
Relações Exteriores, o Ministério dos Transportes, Pottos e Aviação Civil e a Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC), tem o fito de incrementar os laços de amizade, entendimento e cooperação 
entre os dois países signatátios, consequências esperadas do estabelecimento de marco legal para a 
operação de serviços aéreos entre os territórios de Brasil e Bahamas, e para além desses, que 
certamente contribuirão para o adensamento das relações bilaterais nas esferas do comércio, do 
turismo e da cooperação. Em confom1idade com a Política Nacional de Aviação Civil estabelecida 
pelo Decreto 11° 6780/2009, o Acordo contempla concessão de direitos de tráfego de até quinta 
liberdade (artigo 2, parágrafo 2, alínea c), livre detenninação de capacidade (artigo 13), liberdade 
tarifária (artigo 14) e quadro de rotas aberto (anexo ao Acordo). 

3. À luz do exposto, e com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação do 
Congresso Nacional, em contonnidade com o mt. 49, inciso l, combinado com o art. 84, inciso 
VITJ, da Constituição Federal, submetemos a Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem, 
acompanhado de cópias autenticadas do Acordo. 

Respeitosamente, 

Assi11ado e/etro11icamellte pm·: Maurício Quintel/a Malta Lessa, Aloysio Nunes Ferreira Filho 
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ACORDO SOBRE SERVIÇOS A.::REOS 

ENTRE 

O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E 

O GOVERNO DA COMUNII)AI>E J>AS BAHA:vlAS 

O Gm crno da República l·cdcrativa d l l Brasil ("'!Jrasil"') c o Governo da Comunidade 
dJ\ Baha111a.., ( .. BalHunds-·). daqui por diante rcfcndos como ··Partes''; 

'icnd•• Parte~ da Conven~ão ~obre ;\viação C i\ il Internacional, aberta para assinatura 
em Chic.1go no dia 7 de detcmbro de 194'-1; 

Dese1ando contribuir para o progresso da a\ iaçiio c i\ il internacional; 

De~CJ <mdo concluir um acordo com o proposito de estabckccr c explorar ~en iços aéreos 
entre :,cu:, rc!>pcctivos territórios c além: 

A~.:ordam o que se segue: 

ARTIGO 1 

Dclink<'jc~ 

Para aplicação do presente Acordo, salvo disposição em contnirio. o termo: 

a) "autoridade aeronáutica·· s1gnifica. no ca..,o do Brasil. a Autoridade de Aviação ci\il 
rcprc<.,entada pela Agência Nacional de Avia~ão Civil tAJ\AC) e. no caso das 
Bahamas. a Autoridade de A viação Civil das Bahamas. ou em ambo:. os casos. 
qualquer nutra autoridade ou pessoa autori7ada a executar a<; funções e'ercida~ pela<. 
.ttltoru.lddc!:> acima mencionadas: 

b) .. Acordo" signitica este A~ordo, qualquer anexo a ele. c quaisquer emenda~ 
dc..:orrcnte<.,; 

c) "capacidade .. -.ignilica a quantidade de ~erviços estabelecidos pelo Acordo, medida 
normalmente pelo número de \'üOS (frcquência~) ou de assentos. \'li tonelada!> de 
carga ofcrectdas em um mercado (par de cidades ou pais a país) ou em uma rota, 
uurantc um determinado período. tal como dinriarncnte, semanalmente. por 
temporada ou anualmente: 

d) ·'Convenção"' ~igni fica u Convenção sobre A\ i ação C i vi I Internacional. aberta para 
a<>smatura em Chicago no dia 7 de dc;rcmbro de 19-14. e inclui os 1\nc\.o~ adotados 
de acordo cnm o Artigo 90 daqu<.'la Col1\cnçào c qualquer emenda ao.., Anc\D'> ou il 
Convenção. de acordo com os Artigos 90 c 9-i . n.t medida em que cs<,cs 1\nc:-..os c 
emendas tenham entrado em 'igor para ambas aó. Partes: 

t•) ··cmpresJ acre<~ designada'' ..,ignilica uma empresa aérea que tenha sido dc..,ignada c 
automada em conformidade com o Artigo ) (Designação e Autori7ação) dc~te 
!\cnrdo· 
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I) "pn:t,:o·· ~1gnifica qualquer pn:ço. tariftl ou encargo para o transporte de passageiros. 
b,lgagcm c•ou carga. exclumdo mala postal, IH> transporte aéreo, incluindo qualquer 
outro moda! Jc tran:.porte em conc.\ào com aquele, cobrados pelas empresas aéreas. 
mcluindo '>CII!> agentes. c a!> condições segundo as quais se aplicam estes preços. 
tan 1~1-'> c encargo~: 

g) .. território··. em relação a um Estado tem o Si gnificado ,1 ele atribuído no Artigo 1 da 
Convenção; 

h) .. tarifas aeronáuticas.. significa o valor cobrado às emprc~a~ aéreas, pelas 
autoridades competentes, ou por c.'>ta'> autorizadn a ser cobrado. pdo uso do 
Jcropm1o. ou de suas instalações e ~cn iços. ou de instalações de na\egação aérea, 
ou de instalações de segurança da a\ i ação. incluindo as instalaçõe~ c os serviços 
relacionados, por aeronaves, suas tnpulações, pa~sagciro., c carga; c 

1) ··~crviçn aéreo··, ·'serviço aéreo internacional'', ··empre~a aérea·· c "e<,cala para Iins 
n:io comerciais ... têm os Significado!> a eles atribuídos no Artigo 96 da Convenção. 

ARTIGO 2 

Concessão tlc l>i rei tos 

I. Cada Parte concc.:dc à outra Parte os direitos especilkados neste i\cordo. com a 
finalidade de operar ~erviços aéreo~ internacionais na~ rotas e~pccificada~ no Quadro de 
Rotas especificado no anexo a este Acordo. 

2. Sujeito ús dispo:.ições deste Acordo, as empresa(<;) aérea(~) designada-'> por cada uma 
das Parte:, gonuão do~ ~cguintcs dircito:-

a) sobrevoar o território da outra Parte ~em pousar. 

h) fale r escala~ no território da outra Parte. para fin~ não comerciais: 

..:) fa,-cr csi..,tl.t::, no(s) ponto(~) d.ts IU!u(:s) c.::spcclllcada(s) nu Qu<tdro de Rl)ta~ com a 
finalidade de embarcar e desembarcar trúf'cgo internacional de pas<;agciros. 
bagagem. em ga ou mala postal separadamente ou em com binaçào: 

3. J\s empresas aéreas de cada Parte que não tenham sido designadas com base no Artigo 3 
(Designação c Autorização) deste Acordo também gozarão dos dircitu'> C'>pecificados 
nas letras a) c b) do parágrafo 2 deste Artigo. 

4. l\cnhum dispositivo deste Acordo será considerado como conct:ssão a uma empresa 
aérea designada de uma Parte do direito de embarcar, no território da outra Parte, 
pa~sagciros. bagagem. cargLJ c mala postal. mediante remuneração c dc~linados a outro 
ponto no tcrrit()rio da l)Utra Parte. 

2 
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ARTIGO 3 

DcsÍ!!IIII\'ào c Autori.~;ação 

l . Cada Part\! terá o uin:ito de de~ignar por escrito à outra Parte uma ou mais empresas 
acreas para operar O!> ~en iços acordados c de revogar ou alterar tal de~ignação. Essas 
no ti ficaçõcs serão feitas pela \ia diplomática. 

2 Ao receber tal d6ignaçàn c o pedido de autorizaçàu de operação da empresa aérea 
designada. na fórma c no modo prescritos, cada Parte concederá a autorinção de 
operação apropriada com a mínima demora de trâmites, desde que : 

a) a empresa aérea tlc~1gnada seja estabelecida e tenha <; ua sede principal no território 
da Part\! ljUC a designa; 

h) n cfi.:tivo controle rcgulatório da empresa dérca designada seja c'crcido c .mantido 
pela Parte que a dc~igna: 

c) a Parte que des1gna a empresa aérea cumpra as dispo..,içôes cstabch:cidas no Artigo 7 
(Segurança Operacional) c no Artigo 8 (Segurança da,\\ iação): c 

d) a empresa aérea designada esteja qualificada para satbl~uer as condições prescritas 
segundo as leis e regulamentos normalmente aplicado~ ú operação de serviços de 
transporte aêreo intcrnacional pela Parte que recebe a designação . 

.l Ao receber a autorização de operação constante do parágrafi.) 2, uma empresa aérea 
designada pode. a 4ualqucr tempo. começar a operar os serviços acordado.., para os quais 
wnha sidu designada. desde que ela cumpra as di~posições aplidvci'i deste Acordo. 

ARTIGO~ 

Ncg<H'âo, nevogação c Limitação de Autorização 

I. ;\s autoridades aemnáuticas de cada Parte terão o direito de negar a~ autorizações 
mencionadas no Artigo 3 (De~ignaçào e AutoriLaçào) deste Acordo .1 empresa aérea 
designada pela outra Parte c de rc\ ogar, suspenda ou impor condições a tais 
autorizações, tcmponíria ou permanentemente. no~ casos em que: 

a) elas não estejam convencidas de que a emprec,a aérea seja estabelecida c tenha sua 
sede principal no território da Parte que a dc!.ignou: ou 

b) o efetivo controle regulatóriu da cmpresa aérea designada não seja c.xercido c 
mantido pela Pmic que a designa: ou 

c) a Parte que designa a empresa aérea não cumpra as disposições estabelecidas no 
Artigo 7 (Segurança Operacional) c no Artigo H (Segurança da Aviação); ou 

d) a empresa aérea designada não esteja qualificada para atender outras condições 
determinadas segundo as leis c regulamentos normalmente aplicados à operação de 
serviços de transporte aéreo internacional pelas Autoridades Aeronáuticas da Parte 
que concede a autorização: ou 

e) a outra Parte não cumprir com qualquer decisão ou estipulação resultantes da 
aplicação do Artigo 22 do presente Acordo; ou 

f) a \!mpresn aérea designada dei.\ar de operar de acordo cum as condições previstas no 
presente Acordo. 

3 
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ARTIGO 5 

Aplicação de Leis 

As ler~ c regulamentos de uma Parte que regem a entrada. permanência c saída de seu 
taritório de aerona\ cs engajadas em serviços aéreos internacionais, ou a opcraç.ão c 
navegação de tais aeronaves enquanto em seu território, !'!crão apli..:ados ús aeronaves 
das empresas aéreas da outra P .. u1c . 

., A~ lei~ e regulamentos de uma Pane. relativos à entrada. permanência c saída de seu 
território, de passageiros. tripulantes c carga, incluindo mala postal. tais como os 
rt!lativos à imigração. ai!Undega. moeda. ~aúde c quarentena serão aplicados aos 
passageiros. tripulantes, carga e mala postal transportado~ por aeronave<. das empresas 
aéreas da outra Parte enquanto permanecerem no rderido território. 

1. Nenhuma Parte dará preferência às suas próprias empresa~ aéreas ou a qualquer outra 
empresa a~rca em relação às empresas acrcas da outra Parte engajada., em transpmtc 
aércu internacional similar, na aplicaçàL) de seu~ regulamento!> de imigração, alf~lndega, 
quarentena c rcgu lamentos sim rlan:s. 

-l. Passageirns, bagagem. carga c mala postal em trânsito direto !>crão sujeito'> apenas a um 
controle simplificado. Bagagem e carga em trânsito direto estarão isentas de taxas 
alfandegárias c de outros impo•aos similares. 

ARTIGO 6 

Reconhecimento de Certificados c Licenças 

I. Certificados de aeronavegabilidade e de habilitação c licenças, emitidos ou convalidados 
por uma Parte c ainda em vigor, serão reconhecidos como válido!> pela outra Parte para 
o tlhjetivo de operar os scrvi~os acordados, desde tjliC os requisitos sob us quais tais 
certificados c licenças f~)ram emitidos ou convalidado~ :.cjam rguai~ ou superiores aos 
requisitos mínimos estabelecidos ~cgundo a Convenção 

2 '>c ns pri\'ikgio~ llll as condições das licenças ou certit1.:ados mencionados no parâgrafr> 
I anterior. emitidos pelas autoridades acn.màuticas de uma Parte para qualquer pessoa 
ou empresa at!rca designada. llll relativos a uma aeronave utilizada na op~raçào do~ 
scn iço~ acordadm. permitirem uma diferença dos requisitos mínimos est,tbclecidos pela 
Con\t:n~iio, c qu~: t,1l diti:rcnça tenha sido notificada ú Organização de Aviação Civi l 
Internacional (OACI). a outra Parte pode pedir. sem prcjuíLo aos direitos concedidos à 
primcrra Parte t.onforme Artigo 7 (2) que se realizem consultas entre as autoridade~ 
acron,nrtrcas a fim de esclarecer a prátiça em questão. 

3 ( .1da Parte. lotld\ ia. rcsen a-se n direito de recusar-se a reconhecer. para o objetivo de 
'>Libre\o)O ou pou~o em <.cu próprio território, çertilicados de habilitação c licença<; 
conccdidns aos ~cu'i prúprius nacionai~ pela outra Par1e. 

ARTIGO i 

Segurança Operacional 

Cada Parte podcra <>oi i~.: i lar a qualquer momento a realização de con<.ulta<; sobre as 
rwnna!> de scgurnn~a operacional aplicadas pela outra Parte nos aspecto~ rclacionatlos 
l'Oil1 ,t!> instalações acromíuticas. tripula~õcs de voo, aeronaves c operações de 

4 
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aerona\cs. Tais consultas serão realizadas dentro dos 30 (trinta) dias após a 
apn:~cntação da referida solicitação. 

2 Se. lkpois de realizadas tais con~ulta~. uma Parte chegar à conclusão de que a outra não 
mantém c administra de maneira efetiva os requisitos de segurança. nos aspecto<; 
mencionados no panigraf(l l. que satisfaçam as normas estabelecidas â época em 
conformidade com a Convenção. a l)Utra Parte <.erá informada de tais conclusões c das 
medidas que se Cl)nsiderem necessária~ para cumprir as normas da OACI. A outra P.lrte 
deverú. então. tomar as rncúidas c orrcti\J~ p.1r<1 o caso. dentro de 15 (quinLe) dia!> ou no 
período mais longo a ser acordaJo. 

3. De acordo com o Artigo lo da Com ençào. fica também acordado que quakjucr 
aeronave operada por ou em nome de uma empresa aérea de uma Parte, que preste 
serviço para ou do território da outra Parte poderú, quando se encontrar no território 
Jcsta última. ser objeto de uma inspeção pelos representantes autorizados da outra Parte. 
desde que isto n;iu t.:ause dcmoro.1s desnece<;sánas à operação da aeronave. Não obstante 
as ohrigações mcm:ionadas nn Artigo 33 da Convenção, o objetivo desta in~pcçã~.) é 
\cri ficar a vai idade da documentação pertinente da aeronave, as licença~ de ~ua 
tripulação c se o equipamento da acrona\C c a condição da mesma estão conforme" t.:om 
as normas cstahclccidas :i época em conlon111dadc com a Convcn11ào. 

4. Quando urna ação urgente fór r.:..,scncial para assegurar a segurança da operação de urna 
cmprc~a aérea. cada Pa1te rcscrva-~c o direito de suspender ou modificar imediatamente 
.1 autorit.açào de operação de uma ou mais emprcs.1" aéreas Ja outra Part~.:. 

5. Qualquer medida tomada por uma Parte de acordo com o parâgralo ·~ acima será 
~uspcnsa assim que de i'\em de ni~tir os moti\ os que levaram à adoção de tal medida. 

6. Com referência ao parágrafo 2. se a outra Parte tlcixar de tomar as medidas apropriadas 
dentro de 15 dia<. ou no período mais longo que tenha sido acordado, isso constituirá 
mot Í\ o para aplicação do Artigo 4 (I J deste Acordo c da noti ficaçào ao Secretário-Geral 
da OACI acerca da au~ência de cumprimento do<. requisitos nos termos dos padrões da 
Ot\CI O Sccr~túrio-Gcral Ja OACI também ~crá notificado após a solu~·ào satisfatória 
d~ tal ~ituaçào 

ARTIGO 8 

Segurança da Aviação 

I. Em conformidade t.:om -;cus direitos c obrigações ~egundo o D1reito Internacional. a~ 
Partes reafirmam que sua ubrigaçàc) mutua de proteger a segurança da aviação civil 
t.:ontra atos de interferência ilícita constitui parte integrante do presente :\cordo. Sem 
limitar a validade geral tle seu:- direitos c ob1 igaçõe~ resultante<> do D1rcito 
lnternaLional. as Partes atuarão. em particular. segundo as di'>pO~ Içôcs da Convenção 
sobre lnfraçC1L'S c C~.:rtos Outros Ato-. Praticadc's a Bordo de :\cronave:-:.. assinada em 
Tóquit1 em 14 de setembro de 1963. da Conwnção para a Rcpreo;sào ao Apodcrarncnto 
Ilícito de Aeronaves, a~sinada em IJ,lia em 16 de dezembro de 1970, c da Con\'enção 
para .1 Repressão de Ato!> Ilícitos contra a Segurança da A\ iaçiio Civil. assinada em 
Montr~.:~tl ern 23 de <;ct~.:mbro de 1971. c seu Protocolo Suplementar para Rcpre~sào de 
Atos Ilícitos de Violência em Aert)portos Utili;ado~ pela i\v1ação Civil Internacional. 
assinaJo em Montrc<d em 24 de fevereiro de 1988, da Convenção para a Marcação de 
r:xplosivos l'lásti~:os para o Propúsiw dt: Detecção, assinada em Montreal em 1 de 
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man;o de 1991, bern como qualquer outra convenção ou protocolo sobre segurança da 
aviação ci\'il. aos quais ambas as Partes venham a auerir. 

2. As Partes f(mlccerão. mediante solicitação, toda a assistt!m:ia mútua necessária para a 
prcn:nçiio contra atos de apodcramcnto ilícito de aeronaves civis c outros atos ilícitos 
contra a segurança dessas aeronaves. seus passageiros c tripulações. aeroportos c 
instalaçüe~ de na\ egação aérea, c qualquer outra ameaça à segurança da aviação civil. 

3. r\s Partes agirão. em suas relações mútuas. segundo as disposições sobre segurança da 
aviação eo;tabelccida-, pela OACI c designadas como Anexos à Cnnvcnçlio: exigirão que 
open.tdorc~ de aerona\es por elas registradas, ou operadores de aeronaves cstabclecidos 
em seu temtorio c o~ operadores de aeroportos situados em seu território ajam em 
conformidade com as referidas disposições sobre a segurança da aviação. Cada Parte 
notJiicara a outra Pat1c de toda difcrcnça cntrl' seus regulamentos c métodos nacionais e 
as norma~ de ~cgurança da aviação dos Anexos. Qualquer das Partes poderá solicitar a 
qualquer momento a imediata realização de consultas com a outra Parte sobre tais 
diferença~. 

·l. Cada P .. u1e ctmcorda que a tais operadores de aeronaves pouc ser cxigiuo que observem 
..1s dispo:.it,:üc-. ~ohrc a ~eguranc,:a da aviação mencionadas no parúgrafo 3 dcsu: Artigo c 
exig1da~ pela outra Parte pdra a entrada. saida. ou permanência no território da l)Utra 
Parte Cada Parte assegurará que medidas adequadas sejam clctivamentc aplicadas em 
!>CU terntorio para proteger as aeronaves c para inspecionar passageiros. tripulações. 
bagagens de mão, b&gagens, carga c provisôcs de hordo, antes e durante o embarque ou 
earrcgamentll. Cada Parte, também. considerará de modo favorável toda solicitação da 
outra Parte. com \ i!:>ta~ a adotar medidas especiais c razoáveis de scgurnnça para 
combate1 urna ameaça específica. 

5. Quando ocorrer um incidente. ou amcaçn de incidente de apodcramcnto ilícito de 
aeronave c i\ il. ou outros atos ilícitos nmtra a segurança de tal aeronave. de seus 
pa~!.agciro!:> c tripulações. de aeroportos ou instalações de navcgat,:iio aêrea. as Partes 
asst-.tir-sc-ào mutuamente. !àcilitando as comunicações e outras ml·didas apropriadas. 
destinadas a pôr termo. dc forma rápida c segura, a tal incidente ou ameaça. 

(l. Cada Parte teni o d1reJto. dentro dos 60 (sessenta) dias seguintes à notilicaçào, de que 
'>tws autondades acwnúuticas clctllem uma avaliação no território da outra Parte das 
medidas de !>cguranç..J sendo ou a serem aplicauas. pelos operadores de aeronaves. com 
n:spe1to ao~ voos qul' chegam prm:cuent1.~s do território da primeira Parte ou que sigam 
para o mesmo. Os entendimentos administrativos para a realização de tal'> avaliaçõe~ 
serão leito" cntrc a~ autorid..Jdes aeronauticas c implementados sem demora a fim de !>C 

a<;scgur..tr que as avaliaçõc'> ~c n:al11em de maneira expedita. 

7 Ouando uma Parte IJH:r mntt\ll'> ra;o:Í\ci;. para acrcdit:.~r que a outra Parte nào cumpre 
,h u1~posiçl1cs Jc-.tc r\rtign. a primc1ra Pane poderá solicitar a rcalii'açào de consulta-.. 
I ais um!.ulta~ começarão dcntrn do.., I 'i (quinte) dias seguintes ao recebimento de tal 
-.oi i c it.tçào de qu..1lquer da!> Partt:.., ~o ca:-.c' de não se chegar a um acordo ~atisfatório 
dcntn t dos 15 (qum;e) d1a-. a partir do começo das consultas, isto con~lltuirá moti\o 
p.tra negar. rc\'Og<~r. '>USpcndcr ou impor condições sobre as autorizaçõc!> da ClllJJre\a 
aérea ou empresas acreas designadas pela outra Parh:. Quando justi li cada por uma 
~:mcrg13nei.t ou parJ 1111pcd ir que colllinuc o descumprimento das di!:>posJções deste 
Artigo. a primeira Parte poderá adotar medidas temporárias a qualquer momento. 
mcluindu a aç.:in ,\0 abrign do Artiglt ~ (I), a qualquer momento. Qualquer medida 
tomada em conformidade com este parágrarn 7 scrü descominuada sob n observância. 
pcl.l outra Parte. da~ prO\ isôes de segurança constantes do presente Artig~). 
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AH.TIGO 9 

Segurança dos Documentos de Viagem 

I. Cada Parte concorda em adotar medidas para garantir a segurança dos seus passaportes 
c outro~ documento" de viagem. 

1 /\ este respeito, cada Parte ~c compromete a e!>tabelecer controles sobre a legalidade 
criayào, emissão. \'Cri li cação c uso de pa~~aportcs c outros documento!. de viagem c 
dm:umcntos de identidade emitido" por, (lU em nome dessa Parte. 

3. Cada Parte concorda também crn cstJbclccer ou melhorar os procedimentos para 
garantir que os documentos de vt<tgcm c de identidade emitidos sejam de tal qualidade 
que nàl' possam ser facilmente mal utilizados e não possam ser ilegalmente alterados ou 
emitidos. 

4. Cada Parte concorda em trocar iní<.mnaçõe-; operacionais relativas aos documentos de 
'i agem falsos c cooperar cnm a outra Parte para fortalecer a resistência para viajar com 
documentos fraudados. induindo a f~Jisificação c contrafacçào de documentos de 
'iagem. a utilização de t.locumentos de \ iagern falsos ou falsilicado .... o uso de 
documentos de viagem vá I idos por impo!>torcs. o uso indevido de doc:umentos de 
\ iagem autênticos por titulare~ legítimo'> em prol da prática de uma infrac:ção. o uso de 
documentos de \ tagem expirados ou revogados, c o U!>o de documentos de viagem 
fraudulentamente obtido~. 

, 

, _, 

ARTIGO tO 

Passageiros inadmissíveis/sem documentos c Deportados 

Cada Parte compromete-se a c~tabelccer controles de fronteira clicJ/C'i. 

,\ c-.te re~pcitn. cada parte compromete-se a implementar as nmm<~::. e pratH.:as 
n:comcnd<~das do Ane:-.o 9 (l .. acilllação) da Convenção t.le Chicago sobre o-. passageiros 
tnadmt~~í\(:is c \em docume1l10<.. c dcponado~. a fi m de rerorçar a cooperação para 
com h<ttcr .1 i mtgr Jção i lega I. 

hn conformidade com os objectivos acima referidos, cada Parte comprornetc-~e a 
emit ir. ou aceitar. conforme o casu. a carta relativa a "documentos de viagem 
fraudulento~. falsifi cado" ou contrafeitos ou documentos originais apresentados por 
tmpo!'.ton:~" c~tabclccida~ no Apêndice 9 (b) do Anexo 9 (li" edição), ao tomar medida~ 
no~ t~rmm. d\b paragrafo~ J1l'rttnentcs do Capitu lo 3 do Anexo, referente~ a apreen~ão 
dt: documcntlh de 'tagem fraudulenws. falsilicat.llh ou contrafeitos. 

AnTIGO li 

Tarifas Aeronáuticas 

I. Cctda Parte de\ era empregar ~eu~ melhore~ esforços para assegurar que as tarifas 
Jet onaultca., impo~ta~ ou que 'enham a ser unpusta~ para as empresas aérea~ des1gnada~ 
da outra Parte :,Cjam JUsta!> c ruoávcis. T<tri flls aeronáuticas devem ser ha~~.:adas em 
p11ncipio<; econi'lmicl''> c não de\ em ser supcriore!-1 àquelas cobrndas da!. ~ua próprias 
cmprc~a!. aére.J~ que operem sen tços aéreos internacionais semelhantes. 
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, Cada Parte encorajará a n.:alitaçüo ck consultas ~obre tarifas aeronáuticas ..:ntre suas 
autoridades competentes c as emprcqa<, acrea~ que utilitem as instalações c os serviços 
proporcionados, quando for factÍ\ c i por meio da~ organit.açôes representai i v as de tais 
empresas aéreas. Propostas de modifiLaç:lL1 da~ tariras at:ronáuticas deverão ser 
comunicadas a tais usuários com ratoá\cl anteL.cdcncm. a fim de permitir-lhes expressar 
seus pontos de vista antes que as alteraçõc., wjam lcllas. Adicionalmente, eaua l'c.~rte 

cncorujani suas autoridades competente'> c t,li~ usuário!:> a trocarem informações 
apmpriadas relativas ús tarifits aeronáuticas. 

I. 

, 

ARTIGO 12 

Direitos Alfandcg:írios 

Cada Parte. com base na reciprocidade. isentará unHI empresa aérea designada da outra 
Parte. no maior grau possível em conformidade com sua legislação nacional, de 
restriçôcs sobre importações. uin:ito!> alfandegãnos. impostos indiretos, taxas de 
inspeção c outras taxas e gravames nacionais que não se ba!>eicm no custo dos serviços 
propon.:ionados na chegada. sobre aeronaves, combustivcis, lubrificantes. suprimentos 
técnicos de consumo. peças ~ohrcssalcntcs. tnduindn motores. equipamento de uso 

normal Lle!>'>a~ acmna\C~. provisões de bordo c outros itens. tais como bilhetes, 
conhccuncnto~ aéreos. qualquer material impresso com o símbolo da empresa aàca c 
makrial puhlicittirto comum distribuído gratuitamente pela empresa aérea designada. 
dc~tmad,)s ou u~ado ... c:-.clusívamente na operação ou manutenção das m:ronavcs da 
cmprcsa aerca dc~ignuda da Parte que esteja operando os serviços acmdudus. 

1\~ iscnçõc" prc,·i.,ta., ne<;tc A1tigo scriio aplicadas aos produtos rcfcrid,>s no parágrafo 

1: 

a) introdutido~ no território de uma Parte por ou sob a responsabilidade da empresa 
aérea dc:.ignada pela outra Parte; 

b) mantidm a hord\l das aeronaves da empresa aérea dcsi!_;nada de uma Parte, na 
chegada ou na ... aída do territ,irio d:1 nutra Parte: nu 

c) k\ ados a bordo da~ aerona\ cs da empresa a~rea designada de uma Parte ao tcrritúrio 
da outra Parte e com o objetivo de serem usados na operação dos serviços 
aconladus. 

~l:jam ou não tais produtos util11ados ou consumidos totalmente dentro do território da 
Parte que outorga a isenção. soh a condição de que '>Ua propried•tde não seja transrerida 
no tcrrit(1riu dc tal Parte. 

·' · O equipamento de bordo de uso regulJr. bem como os materiais c suprimentos 
normalmente mantidns a bordo elas aerona\C'> de uma empresa aérea designada de 
qualquer das Partes. somente poderão ser dc~carregaJo:-. no território da outra Parte com 
<~ autnrizaçà1l das autoridades altànuegàna-.. de tal território. Nesse caso. tais itens 
pndcràn ser culocados sob a supervisão da<, mencionadas autoridades até que sejam 
n.:c:-.ponados ou se lhes de outro de-;tino. wnfi..1rmc o!> regulamentos alfandegários. 
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ARriGO 13 

Capacidade 

Cada Parte permitirá que cada cmprc~a aerec1 de~ignada determine a frcquêneia e a 
capacidade dos serviços de tran<>porte acrco mtcrnacional a ~crem ofertada<;, ba~eando
se em cünsideratyões wmen.:iai-. próprias do mercado. 

Nenhuma Parte limitará uni lateralmente o' o lume de tráfego. frequência ou regularidade 
dos serviços, ou o tipo ou tipo~ de aeronaves operadas pdas empresas aén:as designada~ 
da outra Parte. exceto por exigências lk naturcta alfandegária. técnica, operacional ou 
razões ambientais sob condições uni li1rme~ con!'.istcntes com o Artigo 15 da Col1\ enção. 

ARTIGO 14 

(h preço'> cobradt1!> pelos ~e r\ 1ços operatlo-. com base neste Acordo poderão ser 
C<.,tdhdcc 1do.., li' remente pela., em presas aéreas. !->em e~tar ~ujcitos a apn.n ação. 

Cada Parte pode requerer notificação ou registro junto às autoridades. pelas empresas 
ac iea .., dc-.ignadas. dns pre~· t)~ do transpllrtc originado~ em seu território. 

()ualqucr Parte pode ~olicitar consultas com a outra Parte, no prazo de 30 (trinta) dias da 
data em que l) preço proposto for apresentado. se acredita que o preço proposto: 

(,\) con:,tJtuJ um ctllnportanH:nto nnti-concorrencinl que tenha ou que pareça ter o efeito 
Je prcjutliear u1n concorrente ou excluir um concorrente de uma rota: 

(h) fitlha em pwtegcr O!> con!>umidorcs do abu~o de posição dominante no mcrcatlo: 

(c) r.tlha em proteger uma cmprc~a designada contra preços arti fie ia I mente baixos. 

ARTIGO 15 

Concorrência 

A!:> Pat1cs dcwrão infcmnar-~c mutuamente. quando solicitadas. sobre suas leis. políticas 
c pnit i c as sobre a concorrência e/ou modi fie ações da!-. mesmas, bem como quaisquer 
nbjetivos concrctns a elas relacionado!:>. que poderiam afetar a operação de serviços de 
transpo11e aérctl cobertos por este :\cordo. e de\ erão identificar as autoridade<> 
rc~p\Jnsúvcis por sua aplicação . 

. \ ~ Partes dc,·crào notificar-se mutuamente -.cmpre que considerarem que pode ha\ c r 
111compatibilidade entre a aplicação de suas lei~. políticas c práticas sobre a concorn!ncia 
e a~ matérias relacionadas à aplicação dc<;te Acordo. 

':'in uhstantL· quaisquer tlUtras d!~po~içõc'> em contrürio, nada do di~pnstu neste Acordo 
de\ crú (i) requerer ou l~wnrecí.:r a adoção de acordos entre empresas. decisões de 
cl'>!'>lKiaç()c:; de empresas \lU prútica:-, combmadas que impeçam OU di~t01'Çall1 a 
COJKl\ITência: ou !ii) delegar a DpcraJorcs c.:onômico'> pmadus a responsabilidade da 
tomada de mcditlas que impeçam. di..,turçarn ou rc~trinjam a concorrência. 
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ARTIGO 16 

Conversão de Di\ isas c R(.'mcssa de Receitas 

I. Cada Parte pcnn i tirá às empre<,a~ aérea~ da otl!ra Parte .:onvertcr e remeter para o 
c:-.terior, a redidn, wdas as reccitns locais provenientes da venda de serviços de 
transporte aéreo c de atividades conexas diretamente vinculadas ao transpotic aéreo que 
excedam as somas localmente desembolsadas. A conversão e a remessa serão permitidas 
na taxa oficial de câmbio do dia do pedido para a ~:onYcrsào c a remessa. 

2. A conversão e a remessa de tais receitas serão permitidas em conformidade com as leis c 
regulamentos aplicáveis c não estarão sujeitas a quaisquer encargos administrati\'OS ou 
cambiais. exceto aqueles normalmente cobrados pelos bancos para a c:-.ccuçào de tais 
conversão c remess::t. 

J. O disposto neste Artigo não desobriga as empn:sas aéreas de ambas as Partes do 
pagamento dos impostos. taxas c contribuições a que estejam sujeitas. 

''- Caso e~ista um acordo especial entre as Pat1es para evitar a dupla tributação, ou caso 
um a~ordo especial regule a transferência de fundos entre as Parte~. tais al·ordos 
prcvale.:erão. 

ARTIGO 17 

Ath·idadcs Comcn:iais 

Cada Parte .:onccdcrá ús empresas aéreas da outra Parte o direito de vender c 
~omcrcializar, em seu território. serviços aéreos internacionais. diretamente ou por meio 
de agentes ou outros intermediários à escolha da empresa aérea, induindo o direito de 
estabelecer seus próprios e~critórios, t:.mto como empresa operadora como não 
operadora. 

2 Cada empresa aérea terá o direito de vender serviços de transporte na moeda desse 
tcrntono ou. ~ujcito às leis c regulamentos nacionais. cm moedas livremente 
wn\'crsí\'cis Jc outros paisc .... c qualquer pessoa poderá adquirir tais serviços de 
11 .m~porte em moedas aceitas por essa empresa aérea. 

1 ~u,ieito <is ki!> c regulamentos da outra Parte, às empre!>as aérea<; designadas de uma 
Partc s.:rá JK'rmitido. c.:om hasc em reciprocidade, trazer c malller no território da outra 
Parte. por não mai~ que 5 (c.:mco) anos, pcs~oal gcrl'tKial sênior que se1am necessários à 
opcraf,:iit) do transporte acreo 

4 Fssas ncccssrdade<> de pcs<;l>al podem, a critério das empresas aéreas de~ignadas de uma 
Parte. s~.:r s<~tisfeita<; com flC!-.~oal próprio ou usando o~ !>en i~o~ de qualquer (lUtra 
organízaçJo, companhia ou empresa aérea que opere no terrnóno da outra Parte. 
Jutonzadas a prest.1r esse.., scn i~·os para outras emprcs,t~ aérea!-. 

) . Os representante~ c os auxtlnm:s estarão su,ic1tos üs leis c regulamentos em vigor da 
outra Parte c de acordo com tais leis c regulamentos: 

a) cada Parte conccdcriÍ c ,)Jll bilsc na rc~ipro~:idadc c com n mínimo de demora. as 
autorizaçC,es de emprcgo. os visws de visitantes ou outros documentos similares 
necessários para os rcprc..,cntantcs c us au~i I i ares mcth .. ionados nn parágrafo 3 deste 
Artigo: c 
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b) umbas as Parte~ facilitarão c acelerarão u~ autontuçõe~ de emprego neccssúrius ao 
pe~~oal que dc~cmpenhc certos serv1ços lcmponim'" que não e:-.ccdum 90 (noventa) 
dia~. 

<í A-. empresas .têrcas designada!> de cad.1 Parte serão autori;:adus a ter serviços de 
"'~l'itêneia em solo no território da outra Parte providos. nu tudo ou em parte, por agente 
autoriLado pelas autoridades competentes da outra Parte para prestar tai~ c;erviçus, ou. a 
-.cu eritcrio, poderão executar 5eU!> próprio!> !>erviços de assistência em solo. cng:~jando ou 
dand<• aten.,:ão para engajar pessoal cmpregadn por agente autori?.ado a realizar tais 
..,cn i.,:o~ de ass1stência em o;olo. 

ARTlGO 18 

Fle:\ibilidmle Operacional 

C.Hia emprc!'.:J acrea podcrã. na'> operaçôc<; Je serviços dutoritaJos por c~te instrumento, 
ut i l11ar acrona vcs propri,l!> ou .:u:rona\ cs arn:ndad.1s ("dn' /ease" ). -.ubarr~:ndadas, 
.mcndada~ por hora (" nllerchangt'" ou "/caw .fi> r houn "). ou arrendada c; corn seguro, 
tripulação c manutenção ("uet least!"). por meio de um contrato entre as empresas 
.1érca~ de cada Parte ou de terceiros países. observando-se as leis c rcgularnt:ntos de 
cada 1\lrlc c o Protocolo suhrc a Alteração à Convenção (artigo 83 bis). ,\s autoridades 
acromíuticas tlus Partes deverão celebrar um acordo eo;pecifico. estahclccendo as 
condições de translerêm:ia de responsabilidade para a ~egurança operacional, conforme 
previ~tu pela Organização de Avwção Civil Internacional. 

Em qualquer trecho ou trcchos das rotas do anexo ao Acordo. qualquer empret.a acrca 
tcrú o dircito de operar transporte aéreo internacionaL inclusive em regime de cc1digo 
compartilhado com outras empresas aereas, sem qualquer limitação quanto à mudança. 
em qualquer ponto ou ponto!> na rota, do tipo, tamanho ou quantidade de aeronaves 
nperad.1s. desde que o transporte além desse ponto -;cja continuaç:lo do transporte a 
partir do território da Parte Contratante que designou a empresa aérea. c que o 
transporte ingressando no território da Parte Contratante que designou a empresa aérea 
seja continuação do transporte oriundo de além de tal ponto. 

ARTl(;() 19 

Estatísticas 

,\~ autoridade~ aeronáuticas de cada Parte proporcionarão ou farão com que ~ua -. cmpre'>a'> 
aéreas de~tgnc.~da<, proporcionem às uutoridadcs aeronáutica-. da outra Parte .1 pedtdo, ,1.., 

c:-.tatistica-. pcriódicus ou eventuais, que possam ser nvo:nelmcntc requeridas. 

ARTIGO 20 

Apro'l-ação de Hor:\rios 

I, As cmprc<,a~ aéreas designada~ de cada Parte ·ubmctcr.io 5ua previsão de honírios de 
voos ú aprmação das autoridades aeronáuticas d.1 outra Parte, pelo mcno~ 60 (ses..,enta) 
dias antes do início de operaç<io do~ scrvi\:os acord.1doo., ou em período menor que pode 
ser acl>rdado entre as autoridade~ aeronáutica<; O mco;mo procedimento será aplicado 
para qualquer modificação dos horarios. 
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Para os \ oü~ de reforço que a empre!>a aáea designada de uma Par1c deseje operar nos 
!>en rços acordados, fora do quadro de honírios aprovado. essa empresa aérea sol i citará 
autori/açào pre\ ia das autoridades aeronáuticas da outra Parte. Tais solicitações serão 
~ubrw.:trda!> pelo menos 5 (cinco) dia!> úteis antes da operação de tais VOO!>. 

AH.TIGO 21 

Con!>ultas 

I. Qualquer das Parte~ pode. a qualqu~.:r tcrnp J. solicitar a reali;.ação de con~ultas sobre a 
interpretação. apllcaçüo. implcmcnt.Içlio nu emenda deste Acordo ou ~cu !>atisfatório 
cumprimento. 

.., 

Sem prejuízo do!> \rtigos 4. 7 c 8. t.ti~ con.,ultac;. que podem sn feita~ nH.:diantc 
reuniões ou por corre~pondência. serão iniciada'> dentro de um período de 60 (sessenta) 
dias a partir da data do recebimento da o;olicitação por escrito pela outra Parte. a menos 
que de outra l'orma seja acordado entre as Partes. 

ARTIGO 22 

Solução de Controvérsia~ 

\o caso ,,h: qualquer contrnv0r<>ra que possa surgir entre as Parte~ relati\'a à 
interpretação nu .1plicaç<1o deste Acordo, exceto aquelas decorrente:. d0:-. Artrgos 7 
(Segurança Opt:ral:illnal) c Artigo 8 (Seguridade da t\ \i ação) L'l11 ca~o-. que requeiram 
ação llllcdiata. a~ autoridade~ aeronáuticas das Partes buscarão, em primeiro lugar, 
rcsnl\ ê-las por mero de consultas c negociações. 

Caso as Partes nüo cheguem a um acordo por mero de negociação. a cunrrcl\ é r'> ia devení 
-,cr soluc.:ronada pela via diplomática 

ARTIGO 23 

Emendas 

Qualquer emendo~ deste Acordo. acordada entre a~ Parte~. entrarâ em \ rgor em ddta a ser 
dctermmada p1)r troca de '\otas diplomúticas. indicandu que todos o!> procedimento~ 

interno ... neces~ário~ para a entrada em \'rgor da emenda foram complctadoc; pelas 
Panes 

2 ()ualquer alteração du anc\.o do presente Ac11rdo pode ser acordada diretamente entre as 
autoridades aeronâutrca~ das Partes. Tal alteraç<io entrará ern vigor a partrr da data em 

que for acordada. 

ARTIGO 24 

Acordos \1 ultílatcraís 

Se uma corn ençào rntcrn.1cinna I <HI dcordo multi lateral rc lati\ Ll ao transporte aéreo entrar em 
'igor crn relação a amba'i a~ Parte<,. n presente Acordo deverá ser emendado para conformar
~c :J., dispo.,içôe~ de tnl convenção ou acordornultdatcral. 
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ARTIG() 25 

Denúncia 

Qualquer dd~ Parte:. pode. a qualquer tempo. no ti ficar a outra Parte por escrito, por 'ia 
diplomilti(a. -;ua dccio.,ão de denunciar e-.tc Awrdo. Tal notifkac,:ão será feita ~unultam:amcnte 
à OACI. 

F!>te Acordo c'\pirarà n me1a noite. hora lm:al da Parte notificada, imediatamt:nle antes do 
primeiro mli\ er.sarit1 da data de recebimento da no ti lic..Içào pela outra Parte. a menos que se 
n:rirc tal notificação mediante acordo. ante~ de concluído ral praLo. Se a outra Parte não 
ac.u~ar rcccbJmento. ~crá considerado que a notificação foi recebida 14 (quatorze) dia~ depois 
de ..,t:u rcccbJmcnto pela Ot\CI 

ARTIGO 26 

Registro na OACI 

l· .... tc Acordo c qualquer emenda no me~mo ~erào registrado ... depois de assinado~. na OACI 
pela Parte em CUJO território hajam ~tdo ao.,~inado~. ou conlonne o acertado entre ao., Partes. 

ARTIGO 27 

Entrnda em Vigor 

Este Acordo entrará em vi gor na data de reccbirm:nto da segunda Nota diplomâtica indicantlo 
que todos os procedimentos interno~ necessários para a entrada em v1gor dc~tc 1\<.:ordo I(Jram 
completados pelas ParH:s. 

l.m testemunho do que os abaixo U\'>inados. estando dc.:vidamcnte autorizados pelo~ seus 
respectivos <..iovemos, assinaram o prc-.enh: Acordo. 

Feito em Nassau. no dia 7 do mês de de/embro de 2016. em duplicata em lllglc" e pnrtuguês. 
'iendCl ambo~ ns h.:xlu!> igualmente autênticos. 

('•, 

\ ../i!..:!.:.) ...... 

Pelo Governo da 
Repuhllca l·edcraliva do Brasil 

CARI OI\ I·.DlARDOSEilE 
C:\ v!ARA DA FONSECA CO~ I A 

lmba1.\,1dor do Brasil 

A 110?\. 
CilJ:l\ YS IIA:\N.i\ \-!AR r! i'\. MP 
:"\1in i ~tra do Tran-;pone c Avmc,:ào 
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A:\EXO 

()LADRO DE ROTAS 

Rotas a serem operadas pela(s) cmprcsa{s) aérca(s) designada(s) pelo Brasil: 

Pontos de Pontos Pontos de 
Pontos Além Origem In te rmcdiários Destino 

Quaisquer pontos Quaisquer Quaisquer Quaisquer 
no Brasil pontos pontos nas pontos 

Bahamas 

Rotas a serem operadas pela( s) cmprcsa(s) aérca(s) designada(s) pelas Bahamas: 

Pontn'l de Pontos Pontos de 
Pontos Além Or·igem I ntumcdiários Destino 

Quaisquer Quaisquer Qu<1 isqucr pontos Quaisquer I pontos na-; pontos no Brasi l pontos I 
I 
I Bah,Hnas _j 

NOTAS: 

I. As empresas a0reas designada~ de ambas as Parte!> poderão, em qualquer ou em todos os voos 
c à sua opção: 

, 

a) operar voos em uma ou ambas as direções; 

b) cümbinar diferentes números de vou na operação de uma aeronave: 
c) servir. nas rotas, pontos intermcdiúrios e além c pontos nos territórios das Partes, em 

qualqu~.:r combinação c ~.:rn qualquer ordem, sem direitos de cabotagem; 
d) omitir escalas em qualquer ponto ou pontos; 

c) transferir tráfego de quaisquer de suas aeronavt.:s para quaisquer de suas outras aeronaves 
em qualquer ponto das rotas: e 

sem limitw,:àn de dircç<'ío ou geográfica. c sem perda de qualquer direito de transportar trúfcgl) de outra fonna permitido sob este Acordo. desde que o transporte seja parte de um serviço que sirva um ponto no território da Parte que designa a empresa aérea. 

As empresas a~reas designadas de ambas as Partes poderão. em qualquer ou em todos os \Oos. cxercn dircih)S de trafego de quinta liberdade em quaisquer pontos intermediários e/ou além. 

14 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
 

I – RELATÓRIO 
 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República submete ao 

Congresso Nacional, por meio da Mensagem Nº 290, de 2017, acompanhada de 

Exposição de Motivos conjunta do Ministro das Relações Exteriores e do Ministro 

dos Transportes, Portos e Aviação Civil, o texto do Acordo entre a República 

Federativa do Brasil e o Governo da Comunidade das Bahamas, assinado em 

Nassau, em 7 de dezembro de 2016, com vistas à aprovação legislativa a que se 

refere o inciso I do art. 49 da Constituição Federal. 

Autuada pelo Departamento de Comissões da Câmara dos 

Deputados, a Mensagem foi distribuída inicialmente a esta Comissão de Relações 

Exteriores e de Defesa Nacional, estando igualmente prevista apreciação da matéria 

por parte da Comissão de Viação e Transportes e da Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania (Art. 54/RICD), para posterior apreciação pelo Plenário desta 

Casa. 

Na citada Exposição de Motivos conjunta, o então Ministro das 

Relações Exteriores Aloysio Nunes Ferreira Filho; o Ministro dos Transportes, Portos 

e Aviação Civil, Maurício Quintella Malta Lessa e a Agência Nacional de Aviação 

Civil (ANAC) informam que o presente Acordo “tem o fito de incrementar os laços de 

amizade, entendimento e cooperação entre os dois países signatários, 

consequências esperadas do estabelecimento de marco legal para a operação de 

serviços aéreos entre os territórios de Brasil e Bahamas...”.  

Suas Excelências acrescentam que o  adensamento da relação 

aerocomercial reforçará os laços de amizade, entendimento e cooperação entre o 

Brasil e aquele Estado, contribuindo assim para o aprofundamento das relações 

bilaterais nas esferas do comércio e do turismo. 

O instrumento internacional em apreço conta com um breve 

Preâmbulo, uma Seção Dispositiva, com vinte e sete artigos, e um Anexo. 

No Preâmbulo, destacam-se os “Desejandos”, que arrolam os 

fundamentos da avença em comento.  

Da Seção Dispositiva, destacam-se o Artigo 1º (Definições); 
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Artigo 2 (Concessão de Direitos); Artigo 3 (Designação e Autorização); Artigo 4 

(Negação, Revogação e Limitação de Autorização); Artigo 5 (Aplicação de Leis); 

Artigo 6 (Reconhecimento de Certificados e Licenças); Artigo 7 (Segurança 

Operacional); Artigo 8 (Segurança da Aviação); Artigo 9 (Segurança dos 

Documentos de Viagem); Artigo 10 (Passageiros inadmissíveis/sem documentos e 

Deportados); Artigo 11 (Tarifas Aeronáuticas); Artigo 12 (Direitos Alfandegários); 

Artigo 13 ( Capacidade); Artigo 14 (Preços); Artigo 15 (Concorrência); Artigo 16 

(Conversão de Divisas e Remessa de Receitas); Artigo 17 (Atividades Comerciais); 

Artigo 18 (Flexibilidade Operacional); Artigo 19 (Estatísticas); Artigo 20 (Aprovação 

de Horários); Artigo 21 ( Consultas); Artigo 22 (Solução de Controvérsias); Artigo 

23 (Emendas); Artigo 24 (Acordos Multilaterais); Artigo 25 (Denúncia); Artigo 26 

(Registro na OACI); e o Artigo 27 (Entrada em Vigor). 

Consta do referido Anexo, as Rotas a serem operadas pelas 

empresas aéreas designadas pelo Brasil e pelas Bahamas, destacando-se que as 

empresas aéreas designadas de ambas as Partes poderão, em qualquer ou em 

todos os voos, exercer direitos de tráfego de quinta liberdade em quaisquer pontos 

intermediários e/ou além; poderão, também, operar voos em uma ou ambas as 

direções; combinar diferentes números de voo na operação de uma aeronave; servir, 

nas rotas, pontos intermediários; omitir escalas em qualquer ponto ou pontos; 

transferir tráfego de quaisquer de suas aeronaves sem limitação de direção ou 

geográfica, e sem perda de qualquer direito de transportar tráfego de outra forma 

permitido sob este Acordo. 

O Fecho registra que o presente Acordo foi feito e assinado em 

Nassau, em 7 de dezembro de 2016, nos idiomas inglês e português, sendo ambos 

os textos igualmente autênticos. 

Assinaram o fecho do instrumento: o então Senhor Embaixador 

Carlos Eduardo Sette Câmara da Fonseca Costa, pelo Governo da República 

Federativa do Brasil, e, pelo Governo da Comunidade das Bahamas, Glenys Hanna 

Martin, Ministra do Transporte e Aviação.   

É o Relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Estamos a apreciar o Acordo sobre Serviços Aéreos, firmado 
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em 2016, entre os Governos da República Federativa do Brasil e da Comunidade 

das Bahamas. 

Trata-se de acordo que reflete a diretriz da diplomacia 

brasileira dos últimos anos de privilegiar as relações com outros países. 

É de se observar que as relações comerciais Brasil – 

Bahamas, ainda que caracterizadas por números modestos, conheceram 

significativo aumento recentemente. Além disso, há potencial de comércio em 

setores diversos do mercado, bem como potencial de cooperação em áreas como 

comércio e turismo. 

E nesse sentido, o presente Acordo pode em muito favorecer, 

incrementando o intercâmbio nas áreas do comércio e do turismo e, 

consequentemente, propiciando o aprofundamento das relações Brasil – Bahamas. 

Conforme relatamos, o Acordo conta com as cláusulas usuais 

em instrumentos da espécie que dispõem, dentre outros, sobre o processo de 

concessão dos serviços aéreos, as liberdades do ar contempladas, a legislação 

aplicável, o reconhecimento de certificados e licenças, as tarifas aeronáuticas e o 

quadro de rotas aberto. 

Destaque especial foi dado em conformidade com a Política 

Nacional de Aviação Civil estabelecida pelo Decreto nº 6.780, de 2009, observando-

se os diversos instrumentos internacionais relativos à matéria e as diretrizes 

estabelecidas pela Organização da Aviação Civil Internacional, refletindo 

preocupações reinantes nas relações internacionais contemporâneas. 

Em suma, o presente instrumento atende aos interesses 

nacionais e coaduna-se com os princípios que regem as nossas relações 

internacionais, particularmente com o princípio constitucional de cooperação entre 

os povos para o progresso da humanidade, prescrito no inciso IX do Art. 4º da 

Constituição Federal, razão pela qual VOTO pela aprovação do texto do Acordo 

sobre Serviços Aéreos entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 

Governo da Comunidade das Bahamas, assinado em Nassau, em 7 de dezembro de 

2016, nos termos do projeto de decreto legislativo em anexo.  

Sala da Comissão, em    de            de 2017 

 

LUIZ LAURO FILHO  

Deputado Federal 

PSB/SP 

 



22 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC 876-B/2017 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº        , DE 2017 
(MENSAGEM N° 290, DE 2017) 

Aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e do 

Governo da Comunidade das Bahamas, assinado em 

Nassau, em 7 de dezembro de 2016. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a República Federativa 
do Brasil e do Governo da Comunidade das Bahamas, assinado em Nassau, em 7 
de dezembro de 2016. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional 

quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 
Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, em         de                        de 2017 

LUIZ LAURO FILHO  
Deputado Federal 

PSB/SP 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  
 

A Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação da Mensagem nº 290/17, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que apresenta, acatando o parecer do 
relator, Deputado Luiz Lauro Filho.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Bruna Furlan - Presidente; Luiz Lauro Filho e Nelson 
Pellegrino - Vice-Presidentes; Arlindo Chinaglia, Átila Lins, Cabuçu Borges, Claudio 
Cajado, Dimas Fabiano, Eduardo Barbosa, Heráclito Fortes, Jean Wyllys, Jô Moraes, 
Luiz Nishimori, Marcelo Castro, Miguel Haddad, Milton Monti, Pastor Eurico, Pedro 
Fernandes, Rubens Bueno, Dilceu Sperafico, Eduardo Cury, George Hilton, Nelson 
Marquezelli, Orlando Silva, Rafael Motta, Renzo Braz, Subtenente Gonzaga, Thiago 

Peixoto e Walter Ihoshi.  

Sala da Comissão, em 13 de dezembro de 2017.  

  
Deputada BRUNA FURLAN  

Presidente  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 
CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 
....................................................................................................................................................... 

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

 
Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 

não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de 
competência da União, especialmente sobre:  

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;  
II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de 

crédito, dívida pública e emissões de curso forçado;  
III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas;  
IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento;  
V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínio da 

União;  
VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou 

Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas;  
VII - transferência temporária da sede do Governo Federal;  
VIII - concessão de anistia;  
IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria 

Pública da União e dos Territórios e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito 
Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 
DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

X – criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, 
observado o que estabelece o art. 84, VI, b; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001) 

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; (Inciso 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

XII - telecomunicações e radiodifusão;  
XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas 

operações;  
XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal.  
XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
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o que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 
de 2003) 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  
I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  
II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 
temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 
País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 
ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  
VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 
Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 
153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 
os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 
Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 
normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 
rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  
XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  
XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  
XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  
XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  
Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 
diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 
informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 
ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 
dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 
com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 
encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 
referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  
atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 
 
 
 
 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 
I – RELATÓRIO 
 

Vem a esta Comissão o Projeto de Decreto Legislativo nº 876, 

de 2017, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 

Nacional. A iniciativa “Aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e do Governo da Comunidade das 

Bahamas, assinado em Nassau, em 7 de dezembro de 2016”. O teor do 

acordo vai a seguir, conforme descrição feita na Comissão de Relações 

Exteriores e de Defesa Nacional. 

“O instrumento internacional em apreço conta com um breve 

Preâmbulo, uma Seção Dispositiva, com vinte e sete artigos, e 

um Anexo. No Preâmbulo, destacam-se os “Desejandos”, que 

arrolam os fundamentos da avença em comento. Da Seção 

Dispositiva, destacam-se o Artigo 1º (Definições); Artigo 2 

(Concessão de Direitos); Artigo 3 (Designação e Autorização); 

Artigo 4 (Negação, Revogação e Limitação de Autorização); 

Artigo 5 (Aplicação de Leis); Artigo 6 (Reconhecimento de 

Certificados e Licenças); Artigo 7 (Segurança Operacional); 

Artigo 8 (Segurança da Aviação); Artigo 9 (Segurança dos 

Documentos de Viagem); Artigo 10 (Passageiros 

inadmissíveis/sem documentos e Deportados); Artigo 11 

(Tarifas Aeronáuticas); Artigo 12 (Direitos Alfandegários); Artigo 

13 ( Capacidade); Artigo 14 (Preços); Artigo 15 (Concorrência); 

Artigo 16 (Conversão de Divisas e Remessa de Receitas); Artigo 

17 (Atividades Comerciais); Artigo 18 (Flexibilidade 

Operacional); Artigo 19 (Estatísticas); Artigo 20 (Aprovação de 

Horários); Artigo 21 ( Consultas); Artigo 22 (Solução de 

Controvérsias); Artigo 23 (Emendas); Artigo 24 (Acordos 

Multilaterais); Artigo 25 (Denúncia); Artigo 26 (Registro na 

OACI); e o Artigo 27 (Entrada em Vigor). Consta do referido 

Anexo, as Rotas a serem operadas pelas empresas aéreas 

designadas pelo Brasil e pelas Bahamas, destacando-se que as 

empresas aéreas designadas de ambas as Partes poderão, em 

qualquer ou em todos os voos, exercer direitos de tráfego de 

quinta liberdade em quaisquer pontos intermediários e/ou 

além; poderão, também, operar voos em uma ou ambas as 

direções; combinar diferentes números de voo na operação de 

uma aeronave; servir, nas rotas, pontos intermediários; omitir 

escalas em qualquer ponto ou pontos; transferir tráfego de 

quaisquer de suas aeronaves sem limitação de direção ou 
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geográfica, e sem perda de qualquer direito de transportar 

tráfego de outra forma permitido sob este Acordo. O Fecho 

registra que o presente Acordo foi feito e assinado em Nassau, 

em 7 de dezembro de 2016, nos idiomas inglês e português, 

sendo ambos os textos igualmente autênticos. Assinaram o 

fecho do instrumento: o então Senhor Embaixador Carlos 

Eduardo Sette Câmara da Fonseca Costa, pelo Governo da 

República Federativa do Brasil, e, pelo Governo da Comunidade 

das Bahamas, Glenys Hanna Martin, Ministra do Transporte e 

Aviação”. 

É o relatório. 

II - VOTO DA RELATORA 

A região do Caribe, onde se localiza a Comunidade das 

Bahamas, é importante destino turístico mundial. Participar em pé de 

igualdade com tantas empresas aéreas internacionais que já atuam naquela 

área, transportando passageiros aos milhões, é de grande interesse para as 

companhias brasileiras. Para o usuário, é também bastante conveniente 

abrir-se mais uma porta de entrada na região, facilitando sua escolha e, em 

tese, permitindo que economize na aquisição das passagens. 

A avença que firmam Brasil e Bahamas segue o padrão 

adotado por nosso País nos últimos anos, com garantia de direitos de quinta 

liberdade, algo mais próximo da “política de céus abertos”, que tem se 

popularizado mundo afora. 

Neste, como em tantos acordos sobre serviços aéreos firmados 

recentemente pelo Brasil, dá-se às empresas designadas o direito de fixar 

sua própria política de oferta de serviços, com base em considerações de 

mercado. Assim, aspectos como a frequência, os destinos e a capacidade dos 

voos serão estabelecidas pelas próprias prestadoras. Na mesma linha, 

acorda-se que os preços dos serviços devem ser determinados pelos 

transportadores, em regime de concorrência pelo mercado, o que 

corresponde à visão tanto da IATA (associação das empresas aéreas), como 

da OACI – Organização de Aviação Civil Internacional, entidade vinculada à 

ONU. 

No que tange à segurança das operações aéreas, vale destacar 
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que muita atenção há de ser dada aos procedimentos de compartilhamento 

de código e de arrendamento de aeronaves, previstos no acordo, de sorte que 

o padrão das aeronaves e das tripulações que atuem em substituição não 

esteja aquém do admissível. Sem mais, o voto é pela aprovação do Projeto 

de Decreto Legislativo nº 876, de 2017. 

Sala da Comissão, em 11 de julho de 2018. 

CHRISTIANE DE SOUZA YARED 
PR-PR 

 
III - PARECER DA COMISSÃO  

 
A Comissão de Viação e Transportes, em reunião ordinária 

realizada hoje, opinou unanimemente pela aprovação do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 876/2017, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada Christiane de 
Souza Yared.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Domingos Sávio - Presidente, Vanderlei Macris - Vice-
Presidente, Capitão Fábio Abreu, Hugo Leal, Laudivio Carvalho, Marcio Alvino, 
Marcondes Gadelha, Mauro Lopes, Mauro Mariani, Milton Monti, Osvaldo Mafra, 
Paulo Feijó, Roberto Britto, Ronaldo Lessa, Vicentinho Júnior, Adelmo Carneiro 
Leão, Aelton Freitas, Alexandre Valle, Aliel Machado, João Derly, João Paulo Papa, 
Julio Lopes, Lázaro Botelho, Miguel Lombardi, Professor Victório Galli, Samuel 
Moreira, Sergio Vidigal e Simão Sessim.  

Sala da Comissão, em 8 de agosto de 2018.  

 
Deputado DOMINGOS SÁVIO  

Presidente  
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 

I – RELATÓRIO 
 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, por meio da 

Mensagem nº 290, de 2017, submeteu ao Congresso Nacional, nos termos do art. 

49, I, combinado com o art. 84, VIII, ambos da Constituição Federal, o texto do 

Acordo entre a República Federativa do Brasil e o Governo da Comunidade das 

Bahamas, assinado em Nassau, em 7 de dezembro de 2016, com vistas à 

aprovação legislativa.  
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Consoante a Exposição de Motivos nº 00009/2017, conjunta do 

Ministro de Estado das Relações Exteriores e do Ministro de Estado os Transportes, 

Portos e Aviação Civil, o Ato em apreço “tem o fito de incrementar os laços de 

amizade, entendimento e cooperação entre os dois países signatários, 

consequências esperadas do estabelecimento de marco legal para a operação de 

serviços aéreos entre os territórios de Brasil e Bahamas, e para além desses, que 

certamente contribuirão para o adensamento das relações bilaterais nas esferas do 

comércio, do turismo e da cooperação”.  

O Acordo em apreço conta com um breve Preâmbulo, uma Seção 

Dispositiva, com vinte e sete artigos, e um Anexo. Na Seção Dispositiva temos os 

seguintes temas tratados: Artigo 1 (Definições); Artigo 2 (Concessão de Direitos); 

Artigo 3 (Designação e Autorização); Artigo 4 (Negação, Revogação e Limitação de 

Autorização); Artigo 5 (Aplicação de Leis); Artigo 6 (Reconhecimento de Certificados 

e Licenças); Artigo 7 (Segurança Operacional); Artigo 8 (Segurança da Aviação); 

Artigo 9 (Segurança dos Documentos de Viagem); Artigo 10 (Passageiros 

inadmissíveis/sem documentos e Deportados); Artigo 11 (Tarifas Aeronáuticas); 

Artigo 12 (Direitos Alfandegários); Artigo 13 ( Capacidade dos serviços); Artigo 14 

(Preços); Artigo 15 (Concorrência); Artigo 16 (Conversão de Divisas e Remessa de 

Receitas); Artigo 17 (Atividades Comerciais); Artigo 18 (Flexibilidade Operacional); 

Artigo 19 (Estatísticas); Artigo 20 (Aprovação de Horários); Artigo 21 ( Consultas); 

Artigo 22 (Solução de Controvérsias); Artigo 23 (Emendas); Artigo 24 (Acordos 

Multilaterais); Artigo 25 (Denúncia); Artigo 26 (Registro na OACI); e o Artigo 27 

(Entrada em Vigor). 

Por fim, há, em anexo, o quadro de rotas a serem operadas pelas 

empresas designadas pelo Brasil e pelas Bahamas. O Fecho registra que o presente 

Acordo foi feito e assinado em Nassau, em 7 de dezembro de 2016. 

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

considerou que o presente Acordo tem o potencial de favorecer as relações Brasil – 

Bahamas, incrementando o intercâmbio nas áreas do comércio e do turismo. 

Observou que o referido instrumento internacional “conta com as cláusulas usuais 

em instrumentos da espécie que dispõem, dentre outros, sobre o processo de 

concessão dos serviços aéreos, as liberdades do ar contempladas, a legislação 

aplicável, o reconhecimento de certificados e licenças, as tarifas aeronáuticas e o 
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quadro de rotas aberto”.  

Isto posto, concluiu que o instrumento atende aos interesses 

nacionais e votou pela aprovação da matéria, nos termos do Projeto de Decreto 

Legislativo nº 876/2017, ora analisado, o qual aprova o texto do Acordo entre a 

República Federativa do Brasil e o Governo da Comunidade das Bahamas, assinado 

em Nassau, em 7 de dezembro de 2016. A proposição determina, ainda, que, nos 

termos do inciso I, do art. 49, da Constituição Federal, estarão sujeitos à aprovação 

legislativa do Congresso Nacional quaisquer alterações ao referido Acordo que 

acarretarem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

A proposição foi distribuída à Comissão de Viação e Transportes, 

para parecer de mérito, bem como a esta Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania, para pronunciar-se sobre sua constitucionalidade, juridicidade e técnica 

legislativa. 

Trata-se de matéria de competência do Plenário, a qual tramita em 

regime de urgência, nos termos do art. 151, I, “j”, do Regimento Interno da Câmara 

dos Deputados (RICD), motivo pelo qual teve distribuição simultânea nas Comissões 

(art. 139, IV, do mesmo diploma normativo).  

É o relatório.  

II - VOTO DO RELATOR 

Cabe a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 

pronunciar-se sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do 

Projeto de Decreto Legislativo nº 876, de 2017, nos termos dos arts. 32, IV, “a”; 54, I; 

e 139, II, “c”, todos do Regimento Interno desta Casa. 

No que tange à constitucionalidade formal, importa considerar 

que, conforme o art. 84, VIII, da Constituição Federal, compete privativamente ao 

Presidente da República celebrar tratados, convenções e atos internacionais, 

sujeitos a referendo do Congresso Nacional. Quanto ao Congresso Nacional, é da 

sua competência exclusiva, nos termos do art. 49, I, da Lei Maior, resolver 

definitivamente sobre os tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem 

encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Isto posto, verificamos que não há vícios de competência a 
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assinalar, sendo o projeto de decreto legislativo a proposição adequada para 

veiculação da matéria, consoante disposto no art. 109, II, do RICD. 

No que concerne ao exame da constitucionalidade material, 

nenhum óbice foi encontrado na proposição legislativa e no texto do Acordo em 

análise. Ambos se encontram em conformidade com as disposições constitucionais 

vigentes.  

Com efeito, a cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade é um dos princípios que regem as relações internacionais da República 

Federativa do Brasil (art. 4º, IX, da CF/88) e, sem dúvida, os acordos sobre serviços 

aéreos internacionais contribuem para aprofundar as relações entre as Partes 

signatárias, com potencial de cooperação em áreas como comércio e turismo.  

Ademais, cumpre registrar que não há qualquer objeção a ser feita 

quanto à juridicidade do Acordo e da proposição analisada. 

Por fim, a técnica legislativa e a redação empregadas no projeto de 

decreto legislativo revelam-se adequadas, satisfazendo às exigências da Lei 

Complementar nº 95/1998, que trata das normas de redação, elaboração, alteração 

e consolidação das leis. Observamos, apenas, que, tanto na ementa da matéria, 

quanto no caput do art. 1º da proposição, a referência do Governo da Comunidade 

das Bahamas não deve vir preposicionada, mas, tão somente, determinada pelo 

artigo definido “o”, mantendo-se, assim, o paralelismo linguístico com a referência ao 

Governo da República Federativa do Brasil. Tal correção, contudo, pode ser 

efetuada no momento da redação final do projeto.  

Diante do exposto, votamos pela constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo nº 876, 

de 2017. 

Sala da Comissão, em 30 de maio de 2018. 

PEDRO CUNHA LIMA 

Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo nº 876/2017, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado Pedro Cunha Lima.  
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Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Daniel Vilela - Presidente, Hildo Rocha e Victor Mendes - 
Vice-Presidentes, Alceu Moreira, Alessandro Molon, Andre Moura, Antonio Bulhões, 
Arnaldo Faria de Sá, Chico Alencar, Danilo Forte, Delegado Edson Moreira, Fábio 
Sousa, Fábio Trad, Fausto Pinato, Francisco Floriano, Janete Capiberibe, João 
Campos, Jorginho Mello, José Carlos Aleluia, Júlio Delgado, Lelo Coimbra, 
Leonardo Picciani, Marco Maia, Osmar Serraglio, Pr. Marco Feliciano, Rocha, 
Rubens Bueno, Rubens Pereira Júnior, Subtenente Gonzaga, Tadeu Alencar, Aliel 
Machado, Capitão Augusto, Felipe Bornier, Gilberto Nascimento, Gonzaga Patriota, 
Hiran Gonçalves, Jerônimo Goergen, Lincoln Portela, Luiz Couto, Marcos Rogério, 
Moses Rodrigues, Nelson Marquezelli, Nilto Tatto, Pedro Cunha Lima, Pompeo de 
Mattos, Ricardo Izar, Rodrigo Martins, Rogério Peninha Mendonça, Sergio Zveiter e 
Valtenir Pereira.  

Sala da Comissão, em 5 de junho de 2018.  

 
Deputado DANIEL VILELA  

Presidente  
 

FIM DO DOCUMENTO 


